PARECER N.°  841   , DE 2007 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.( 367, DE 2006

De autoria do Senhor Governador, o projeto em epígrafe autoriza a Fazenda do Estado a doar ao Município de Monte Aprazível, imóvel para a construção de unidades habitacionais.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a proposição esteve em pauta nos termos regimentais,  tendo recebido 01 substitutivo, juntado às fls. 32 a 34.

Em seguida, de acordo com o disposto no § 1.( do artigo 31 do regimento supracitado, o projeto foi enviado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisado quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

Acrescentamos ainda que esta propositura segue o estabelecido no artigo 19, inciso IV, da Constituição Estadual, o qual passamos a transcrever: 

“Artigo 19 - Compete à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no art. 20, e especialmente sobre:

I- ............................

..................................

IV-  autorização para a alienação de bens imóveis do Estado ou a cessão de direitos reais a ele relativos, bem como o recebimento, pelo Estado, de doações com encargo, não se considerando como tal a simples destinação específica do bem;

.................................”

Constatamos também que o presente projeto está em consonância com o artigo 17, I, da Lei federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da administração pública, conforme citamos abaixo:

"Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da Administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:

a) ...........

b)  doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer esfera do governo; ”

Salientamos que o Conselho do Patrimônio Imobiliário autorizou a alienação pretendida, contudo propôs que o Governo encaminhasse projeto a esta Casa solicitando autorização para que a Fazenda do Estado possa efetuar a doação à Prefeitura de Monte Aprazível. 

Cumpre ressaltar, também, que o projeto se encontra instruído com a documentação exigida pela Lei Estadual nº 10.845, de 2001, após ter sido juntada a planta e o memorial descritivo do imóvel.

O Substitutivo nº 01, de autoria do Deputado Enio Tatto, pretende autorizar a alienação, mediante doação ao Município de Monte Aprazível. Ao analisar o substitutivo apresentado, somos contrários a sua aprovação, uma vez que a nova redação dada ao seu artigo 1ºdesvirtua a finalidade original do projeto.

Desta forma, inexistindo óbices no âmbito que cumpre a esta Comissão opinar, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei n( 367, de 2006 e contrários à aprovação do substitutivo nº 01.

a) ROBERTO MORAIS – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e contrário ao substitutivo nº 1.

Sala das Comissões, em 7/3/2007

a) Giba Marson – Presidente

Roberto Felício (favorável com restrições) – Roberto Morais – Analice Fernandes – Giba Marson – Conte Lopes.
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